
Controle lntemo - ll Trlmêstre dê 2024

'-l

SEGRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
Em cumprimênto às atribuições pertinentes à Secretaria Mun icipal de Contole lnterno, foi Íêalizadaa análise das peças constantes da pÍestação de Contas da PREFEITURA MUNICIPAL DE

DADO, I€êÍ€nte ao ll Trimesbe de 2024, de acordo com o qu6 detêrminaos órgãos de fiscalização.
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í. TNTRODUçÃO
A presênte Prestação d€ C,ontas da PREFEITURA MUNICÍPAL DE ITABAíANINHA, relativa

ao ll Trimestre de 2024, foi encaminhada a esta Secretaria para análisê e emissão de Relatório e
Certifi cado de Auditoria.

A análisê desta Prestação de Contas têve como parâmetros a Lei Federal no 4.320/1964 ê,
no que couber, os demais instrumentos normatiros aplicávêis, a saber: Lei Complementar Federal
no í0í/2000, Lei complemêntar Estadual no 20512o11, PoÍtaria srN no 63412013 (regras gerais
acerca das dirêtrizes, normas e procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da Federação);
Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Públim - NBCTSP (emitidas pêlo Conselho
Federal de Contabilidade); Manual de Contrabilidade Aplicada ao Sêtor público (MCASp); Regimento
lntemo do TCE/SE e Resolução TCE/SE no 353/2023.

2. GESTÃO ORçAUE]{TÁRIA

2.1

O Orçamento Financeiro para o exerclcio de 2O24. aprovado pela Lei n" 1.141 de 27 de
dezembro de 2023, fixou para a pREFEITURA MUNICIPAL DE ITABA|AN|NF|A â imporütncia de R$
í í 1.820.904,00 já o valor consolidado, incluindo Unidades Gestoras (UG) e Câmara de Vereadores
esse valor

o supremo Tribunar F9ggrl-§IF, ao fixar a tese jurídica de repercussão gerar, em sede
do Recurso Extraordinário no 848.826, deÍiniu contas de gestão da seguinie Íorma: "

Ás cor,Ías de geúáf, tamthn chama(hs de drtas b od,enaçâo ds daqposag
possirrriÍam o g-xame, !1tu s gasÍos gbbaê mas de @da ato'admini§trÍi.ivo qqe
cornfie a gestão @nlátil, frnancehâ, orçafl,f,ntada, o,ÉlE,c.,nat e pafulfiDnid do ente
publicf., quanto à twlidúe, logitimuacle e@n

chegou a R$ 155.í80.830,00.
Analisando o orçamento inicial aprovado por órgão, a Lei no 1.14112o2a ficou assim

previsto nas unidades Gestoras: Fundo Municipal de saúde R$ 32.0gt.706,00, Fundo Municipal de
Assistência Social R$ 4.1'10.250,00 e SupêÍintendência Municipal de Transporte e Trânsito - SMTT
R$ Í.984.970,00.

2.2 - COÍrtPOStçÃO TOTAL

No ll TRIMESTRE a disponibilidade de recursos financeiros para o erário da
Prefeitura Municipal de ltabaianinha, de foràa consolidada, fui a seguinte:

2.3 - DAS ALTERAçÕES ORçAi,ENTÁR|AS

orçamento Íinar aherado conÍoÍme abaixo ê a consoridação (câmara e unidades
Gestoras) da utilização da previsão estabelecida para abertura de créditos adicionais:
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n o :l %
Recêitas CoÍrentes ,63 %
Recêitas de Capitâl í.460.000,00 3,05 0Á

Total Gêral 47.835.07í,63 í00 %



Percebe-se, que de janeiro a junho de 2024, a ocoréncia de alterações orçamentárias,
predominantemente deconEntes da abertura de créditos suplementares sustentados por anulação e
dotaçóes, que corresponderam a 35,52o/o da pÍevisão inicial de R$ 155.180.830,00, assim esteve
dêntro da previsão estabelecida de até 80% para abeÍtura de cr6ditos adicionais suplementares
autorizados aos poderes do município (Executivo e Legislativo) seus fundos, órgãos e entidades da
administração direta e indirêta, conforme dispõe o art. 40 da Lei no 1.14112023.

É importante destacar que o valor dos cÉditos suplementares foi de R$ ss.1í9.461,67
no poríodo de janeiro a junho de 2024, sendo R$ 31.6s0.2s7,72 dêsse total coÍrêspondêntê ao
trimestre de abril a junho.

Em janeiro de 2024, identificamos um valor de R$ í0.264.200,00 mnespondente a
alterações deconentes da mudança na estutura administrativa, corúorme estabelecido pela Lei
Munidpal Complementar no 1|14412O24, de 02 de janeiro de 2024. Essas alteragões êstÊio em
conformidadê com o art 50 da Lei Municipal no 1.14112023, que prevê a alteração do euadro de
Detalhamento de Despesas (QDD). Como nâo incluímos essa informaçáo no relatório do primeiro
tÍimestre, dêstacâmos agora por entendermos se important€ este apontamento.

3. GESTÂO FII{A]{CEIRA

3.I - DA RECEITA
3.í.í . RECEITAS CORRENTES

No exercício em exame, a receita orçamentária ordináÍia consolidado até o período
alcançou o montante de R$ 54.412.344,26. Em comparação ao mesmo período do ano anterior
percebemos um aumênto de 49,33yo, confoÍme detralhado no quadro abaixo:

lr

Rec€ita Orgamentária 17 ,6tt 25,
Rêceita Orçamentáriâ OÍdinária (atéjunho) Rl «1.7ír.9í 0,/02 14,57%

3.2- DA DESPESA
3.2.í - DESPESA AUTORIZADA/REALIZADA

A despesa acrimulada até período de 2o24lalcançou o montiante dea
R$ 154.436.733,84 conespondêndo a 89,í5% da despesa atualizada, oconendo, assim, uma
economia orçamentáÍia no valor de
autorizada conforme quadro abaixo:

Or0ã !t ltrta
hh5(o

0'..4, to rplrlÊl!,
cor€nbs 146.í6.94r,tX) 155.72era75.S 'l43.taOI/t2.69 05.8&.el9,87 65.550.58A56 12.583.G)3,21 8.@ 77.58ô856,i 1

DÊ6paass

csdtral
dê

8.4a5raa.q) r 7.35tt56,08

146.000,@ '14r.195.00

1Í.29029r.r 5 r 1.2s.29t.í5 3.:t(x)255,'17 6.(|67385,79

0,00 0,m 0.tx) 14í.195,O

34,95 z8&.006,98
Rêsêrvs d€
CmümilÍldâ 1oo 0.00

.aala/íll',llr,,a;wl ír"r.-T;:rl! f-rlr.'E lr.rat Gra [E

R$ í8.79Í.593,94, coÍrespondente a 10,85% da despesa
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No quadro acima, dêstaca-sê uma economia orçamenÉria corÍespondente a 10,85o/o

da dotação atualizada. Esse Índice reflete a eficácia do planejamento orçamentáÍio durante o período
financeiro analisado, poÉm é imperativo que até o final do exercício, osse percêntual seja reduzido
para assegurar uma maior cobeÍfura das demandas públicas. Como nos encontramos no segundo
tÍimêstre dê 2024, uma economia de 10,85% indica um compromêtimenb efetivo do oçamento com
as despesas do exêrcÍcio. É fundamental que sêia implementado um monitoramênb constantê das
despesas, inclusive considerando suas Íontes de recursos, a fim dê evitar gastos excessivos,
principalmente neste exercício, que é o último ano de mandato. Em observaÉo ao art. 42 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, que diz:

Aá, 12. Ê vrdsd,o e üulü de P(det ou ôtgáo reffi no ei. fr, t 6 úttir,}c,§ dcis íí:/€,úimêslrei
tu seu mandato, @ntnh oôÍEaçáo de desperâ flre rão possâ se. cürrprída in6,grahnante únto
Mê, w qJe brrra parDgras a *rcm pElf,a rp exêrclçio segurhre se,I| q@ Ma sultcts,,|,te
di§Wibili.tado .b @ixa Na osÍe abio. lvide Lei Comr,ternentar n 170. de
20211 Niaênciat
PaÉgraÍo úni@. tla detum//l$h dê diswtúl(We .b catxa seÍlío consldeíados os e,,cargolr ê
deqposas corrpornissadas a pagar atâ o frnal & oxeícbi!.,

Ainda analisando o comportamento das despesas públicas e oom base nos dados
apresentados no quadro, veriÍica-se que as Despesas conentes, que representam os gastos de
natureza opêracional dostinados à manutenção e funcionamento dos serviços públicos, responderam
por 93% do total dê gastos realizados. Enquanto isso, as despesas de capital, que constituem
desembolsos vinculados à expansáo das aüüdades do Estado e à amortização da dívida pública,
participaram com 7% do total dêspendido, sendo que 91% das dospesas de capital foram destinadoc
para investimentos.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA

E D.clílc.cao

'1000.00.00
DESPEEAS DE CAPIÍAL í í.29029t.1 í)

a0ü.00,00 NVESNTEiÍTOS 10259,2rí .35
4,190.m.m ADllcacó€B DlÍrta8 í0.259.291,35
4.190.51.00 Obrâs s lmtrelscôss 8.U7.1o7,O2
4490.52.00 E(ulDemento e Materlal Pêmanente 1 .694.465.92
/t490.93.00 lndenizscáo € R€stituicão 217.118,1',1
a«nm.m AXORTIZAçÀO DA DMDA í.030.999,E1'
fi90.00.00 APLICAÇOÉS DIRETAS 't.030.99s,80
4ô90.71.00 tuincipal da Dívida ContiatJal R€soalado í.030.999.80
roÍÂL lll4í,!aBt&

Ainda sobre os dados do quadro acima percebese quê o grupo de Despesa de Pessoal e
Encargos Sociais foi responsável W 55,12o/o do total das Despesas Orçamentárias Consolidada
entre Câmara € demais UGs. Uma redução comparada ao pÍimêiro timostre que constatamos um
percentual de 63,890/0.

4. DEMOilSTRATIVOS CONTÁBEIS

4.í - BALANçO ORçAtrtENTÁRtO

No período em análisê, a receitra orçamentária totalizou R$ 47.835.07í,63. Em
relação às despesas, o montante liquidado, de acordo com o demonstrativo da despesa
orçamentária, atingiu R$ 40.022.874,39. lsso resultou em um superávit durante o período,
alcançando o valor de R$ 7.812.197,24.

Considerando os dois trimestres temos a seguinte realidade cumulativa: receita
orçamentária R$ 85.í63.241,68, já o montante da liquida@o foi R$ 69.286.905,(M, o que resultou
em um supeÉvit de R$ 15.876.349,64.

.T.í.í - DEiíONSTRATIVO DE EXECUçÃO OOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
E NÃO PROCESSADOS

Ao final do exercício de 2O23, o Município de ltabaianinha, registrou um total de Rg
12.760.491,50 em restos a pagar, divididos em R$ 1,1.0í5.3í0,70 de Restos a pagar Não
Processados (RPNP)e R$ 1.745.180,80 de Restos a pagar processados(Rpp).

Até o fechamento deste relatório, observamos que as despesas com restos a pagar
processados diminuíram de R$ í.745.í80,80 para R$ ís6.0s6,s1, representrando um pagamento
dê 9í,06% do totâl registrado. Desso valor totral a pagar, 87,33yo oorresponde à desposa com a
contratada sQV construtora Ltda, referente a um único rêgistro no valor de R$ 136.291,56.

Recomendamos que a SecretaÍia Municipal de Plan€jamênto e finanças através da
comissáo mmpêlente @nclua as análises até 30 de setembro do correntê ano, a fim de apresentiar
à alta govemança as devidas orienta@s e prooedimentos para finalizar as obriga@s relativas à
gestão dos resto§ a pagar pocessados. Atualmente, a dívida com RPP de exercícios anteriores
apresentra-sê da seguinte forma:

Página 6120



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA TTIUNICIPAL DE ITABAIANINHA

FOaúE: Rd.Çâo do Relbô e Pqü Eud(àa AoElo,B do SstsrÉ do CoMd.de do Mrraciti,

4.1.1.1 - DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS

A análise do Passivo Financeiro até o período em2024 revela a seguinte realidade,
conforme tabela informativa da sua composição:

Restos a Pagar R§ FI[ÍI:I;FÍfclrl
- Restos a Paoar Processados Li{i 559.52í.08
- Rêstos a Paoar Não Processados R$ 91.209.130.22
ConElgnaçõês, Depósltos ou Retenções Li+l 7:817ÃtT:Ifl)
- Consionacões Li{.ll

- Deoósitos oara recursos iudiciais 8.085.98
-Outros Valores Restituíveis R$ 0.00
tr.rE:t i.Ffflfzrr]n

Em continuidade às discussões realizadas em nosso último encontro com os secretários
municipais e as equipes das áreas técnicas orçamentária e financeira, destacamos a importância da
observância das veda@es aplicáveis durante o período eleitoral. Para assegurar uma gestão eficiente
e conforme as normas estabelecidas, recomendamos que, ao término de cada mês, todas as
secretarias realizem uma análise detalhada do relatório contábil denominado Relação de Despesas
Empenhadas, Liquidadas a Pagar.

O propósito desta análise é facilitar o gerenciamento dos restos a pagar relativos ao
exercÍcio atuale a exercícios anteriores, conforme estipulado pelo Art. 42da Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF). Tal prática contribuiÉ para a conformidade financeira e administrativa ao Íinal deste
mandato.

Adicionalmente, é imperativo que cada secretário proceda oom o levantamento
sistemático da Receita e das Despesas de sua respectiva secretaria. Este levantamento deve ser
confrontiado com o relatório contábil Despesas Empenhadas a Liquidar. Esta comparação permitirá
verificar a adequação da condição financeira e a capacidade de honrar todas as obrigações
registradas até o final do exercício.
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Destra forma analisando as despesas empenhadas liquidâdas a pagar, no perÍodo de
janeiro a junho de 2024, por unidade gestora, constatamos a seguinte realidade:

1. Prefeitura Municipal: R$ 97.466,42
2. Fundo Municipal de Saude: Rl§ 273.8í5,62
3. Fundo Municipal de Assistência Social: R$ 26.935,08
4. Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito: R$ 4.397.45
5. Total do consolidado das despesas empenhadas liquidadas a pagar: R$ 402.6í4,57

ConÍorme o arL 42 da Lei dê Responsabilidade Fiscal (LRF), é responsabilidade do
titular do Poder, nos últimos dois quadrimeshês de seu mandato, asseguÍâr saúde financeira
suficiente para cumprir com suas despesas. lsso signiÍica que deve haver disponibilidade de caixa
para o regular cumprimento das obrigações e/ou pagamentos. Por estra razão, apresentamos as
seguintes recomendações:

í. Quê sêja realizado análisô e consêquentêmêntê os pagamentos permitidos dos
RRPs e das Consigna@s para evitar a rolagem de saldos passivos;

2. Levantar e/ou revisar a disponibilidade de caixa por fonte de rêcurso
considerando os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do
exercÍcio. E oonstatada indisponibilkiade financeira de pagâmênto, procedêr na
negociação da dÍvida para fechar o ano de 2O24;

3. Verificar se há registro equivocados nos reslos a pagar de exercícios antêÍioros
e do êxercício para realizar os cancelamentos em conÍormidade;

4. Ultrapassada a fase dos requisitos para a inscrição em restos a pagar não
processados - disponibilidade financeira e prazo vigente para cumprimento da
obrigação pelo credor - o cancelamênto de RPNP deveÉ ser Íeito com base nos
critérios da oportunidade e da publicidadê.

5. A regra é a proibição do cancelamento das dêspesas inscritas nesta conta.
Excepcionalmente, admit*se o cancelamento dos RPP no caso de prescriçâo,
cujo prazo é de s(cinco) anos contados da data da inscrição. Neste caso deve
dar publicidade aos atos que autorizarem o cancelamento.

6. Nas análises das despesas em Íestos a pagar, as áreas técnicâs dêvem pnonzaÍ
os pagamêntos dos (,1gdorBs mais antigos para garantir o cumprimento das
obrigações na ordem cÍonológica. A alta govemança deve ser inÍormada sempre
que for solicitado um pagamento que comprometa essa ordêm.

Dessa forma, diante das análises sobre os Íestos a pagar e as consignaçôes,
entendemos que, ao seguir as recomêndaçõês descÍitas acima, além dê cumprir com o disposto no
aÍt 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, os responsáveis pelas unidades gestoras estarão agindo
em conÍormidade com outras obrigações legais, tais como: arts.40 e 195, l, da CF/88; arts. 35,48,
58, 59,62, 63,83 a 106, todos da Lei 4.32U19M; arts.30 e 32 da Lei8.212l19g1i art.'to, s1o;
paÉgrafu único do art. 8"; e aÊs. 15, 16,42 e 50, todos da Lei Complementar Federal no í01/2000.

4.1 - BALANçO F|I{ANCEIRO

O Balanço Financêiro êstá sêndo elaborado conforme as Normas Brasileiras do
Contabilidade Aplicadas ao Setor Públi@ (NBCTSP), mencionando as rêcêitas e despesas
orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios conjugados com os saldos
de caixa do exercÍcio antrerior e os que se transferem para o início do exercÍcio seguinte. Dessa forma,
após a análise dos saldos, verifica-se que o R€sultado Financ€iro de 2024, se continuar se
comportando como nesse período acumulado, indica um fechamento superior ao do exercÍcio de
2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ]TABAIANINHA

1.1.1

Os ExtÍatos BancáÍios das contas de aplicações financeiÍas, assim mmo
das contas conentes e poupança, foram minuciosamente revisados pelas áreas técnicas ê

submetidos em onformidade ao SAGRES por meio dos arquivos OFX, de forma mensal. Além disso,

todas as "Conciliações bancárias de todas as contas bancárias' foram devidamente veÍificadas antes
do envio, garantindo a precisão e int€gÍidade das informações Íomêcidas ao sistema.

4.1.2 .DISPONIBILIDADE

A veriÍicação prévia da capacidade de pagamento ao assumir uma
obrigação é essencial durante o período dê encenamento do mandato do líder do poder executivo
municipal. Portanto, re@mendamos a utilização constiante de um lluxo de caixa que inclua os
encargos e despesas compromeüdas, permiündo a consulta antes da autorização de qualquer

despesa.
Portranto, é fundamental registmr dêtralhes da disponibilidade de caixa para

identificar e escÍiturar individualmente os recursos vinculados a óÍgáos, fundos ou despesas
obrigatórias.

O Balanço Patrimonial apresenta-sê em consonância com art. 105 da Lei no

4.3201196/. e em conÍormidadê com a I Edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público, contendo, assim, os elementos necessáÍios à instrução.

Os bens adquiridos no período estão dev'rdamênte registrados no Balanço
Patrimonial, neste trimestre, foi percebido regisfo de baixas dos bens móveis, no valor de R$

367.563,70, por motivo de anemate em leiláo, danos, furto/roubo e estado inservível. Estando desta
forma cumprindo o que preleciona o art. í06 da Lei no 4.320/í964.

Não percebemos depreciação no pêríodo, r€comendamos análisê sobre as
demandas de depreciação dos bens móveis.

4.2.í - DET{ONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUAI{TE

Analisamos como fecharam os depósitos e consignações (sem considerar
os restos a pagar), vejamos:

tn rídíttf.lf{tít'rílTitít 623.§7.@.
í+l Novâ Fo«necão dê DMdâ 12.1&.331-Al
íl Baixa do Exeícício íí o_980-747.94)

3 Z[f{f'Farf.i,

No período analisado, ll trimestre de 2024, veriftcamos o sêguinte
comportamento das consignações veÍiÍicado no Relatório Contabil Díüda Flutuante:
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Recomendamos que as retênções e recolhimentos sejam contabilizados
dentro da compêtência para evitiarmos a rolagêm dê saldos passivos. No entanto, reconhecemos as
diÍiculdades técnicas enftentadas, especialmente considgrando os prazos estipulados na legislação,
como é o caso dos remlhimentos do INSS, que devem ser êfêtuados até o dia 20 do mês subsêquentê
ou até o último dia útil anterior a esse pÍazo, conforme estabelecido no aÍt. 2í6, l, "b'do Decreto no

3.048/í999.
Dianto desse cenário, recomendamos que as áreas técnicas continuem

vigilantes ê implementando um pKrcesso de monitoramento para garantir o cumprimento adequado
das obrigaçôes com recolhimentos e respectivas baixas das conciliações.

A Demonstaçâo das Variações Patrimoniais - DVP, elaborada conforme as
NBCTSP, evidencia as variagões quantitativas aumentativas e diminutivas, o resultado patrimonial e
as varia@es qualitativas da entidade pública, resultantes ou independentes da execução
orçamentária.

A DVP ó uma feramenta importante para analisar a saúde Íinancêira do município.
Ela pode ser usada para identificar as nossas fontes de recêita, os nossos gastos e as mudanças no
patrimônio lÍquido da unidade gestora de um período para outro.

Então vejamos como a DVP vem se compoÍtando considerando a variação
acumulada de janeiro a junho de 2O24i

, . \lArr4io ,^rmoxl{' orr.ut \À
r . corl'rorEs o^ aro\r4io oo ÍrxE .arro É oaç/.axro
r. to,llnotEs oa/cootÉr

irluE ó rqrFo ,rqÍa(irx,
rr rrn.í 2, r§rnê E rar'lróilo uouroo
!t ,a ,zJ} a . \ÀRhqio r^llE||la rrrErr^r\a

rra rar 2rr.r2 ! , coiÍrÀorÉs oÂ BEcuçio oo at atÉraã{to É olç./Élt'(,
rri !!r ara.ra a. cotfliotEti ctEotEl

.t!5t ?rt,tt
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A DVP em análise evidenciou um resultrado positivo no compoÍtamento do
Patrimônio LÍquido acumulado no período de janeiro a junho de 2024, uma vez que as Variações
Patrimoniais Aumentativas foram superiores às Variações Patrimoniais Diminutivas, na imporHincia

de R$'18.879.057,98.

DEIúONSTRAçÃO DOS FLUXO OE CAXA (DFC)

A Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC (apresenta os ingressos e
desembolsos de caixa e as classifica em fluxos operacional, de investimento e de Íinanciamento.

Observa-se que a PMI teve no período geração de caixa das aüvidades
operacionais posiliva, no montante de R$ í7.9í8.0G8,Í5.

O§ ,tuxos da caiía dêc!í§rtês drs afiyrdrdrs ryoIacim€rs §o â€siâno re deivadas das
,'iociryls attuiddss gêÍút s & caixa de entidad€. ÉxeÍf,o§ dg iuxos dê caixa q.E docorr"-m
das attudadas q€lr8t,iondis são ía) l"crármnlos de caixs dacoíro,Íos dá líflrüÍos, ot aías
@atibuiçÚ€,s e mlh,s; (b) rgc8,biítonlos dê caixa ,€,la wúa & netúaí,es e f€,la ,/t,slação de
serviços; íc) t"c?/lmortt§ dê caka dê cwcessõ9s ou tansÉ/íêncías e ouÍÍss do,âgõos
o$amení*i* ou uta auffi{fr ügaawl/iáia Íelta ,8llogw€,no @nt d w oubas enuades do
s€/ot pt tlico.

5. DAs OBRTGAçôES PATRO]{AI

Na enálise detalhada das despesas, obseNamos que houve a apropriação,
contabilização e pagamento das obrigações patronais referentes à Confibuição Previdenciária do
Empregador durante o perÍodo examinado. No entanto, constratamos que a apuração na liquidação
resultou em um valor menor, totalizando R$ 520.261,05. Além disso, a contabilizâção dos
pagamentos apreserúou um montanto também infeÍior, totalizando R$ 647.778,94, mmo
demonstrado a seguir:

íoa 3ío-o75 25 !I;t{FIFI*-I:]
90.392.007.í 0 81.1 ír.863.41r,:,fllIr7

{4.450-00 mnúfr]0
5.957 .317 ,77 5.1í 1

Fluroq do Crlx. LÍquldo ds Aüúdldg3 do lnw!ümonb! (ll) -5.912.§7,n 6.091.240,21

lnor6asô om hlrIil
Írêqêrnbob06 711 AaS 25 272 55Í179

úIIf,,Ilf,Il ,ütf,7.tttal]
tc{IiIiÍd:LIIt ItIlt :lrl {.Ll[aII{.1!liV:\ I lIl r I rl{.L\ [aivOIEI]ll í I .2«1.355.13 2.n4.7f6.17

31.ím.íS2.17 /.()-'|64-895.70
TFXj1ETFIi] rFm:F.rtzrT7
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PltÉlüI. Cdr..Idrlo t .r Cordd..ü lXlT - ,t al'. t7, 1.l i' rTrzTY,l?aTr1r'.Trt'n

Erffi

3ilSO.:16.1,1
Ortos ssviços da ÍaÍoôiÍ@P€G8oa Fkicâ náo dôóJtlv€ir óô
INSS (locâÉo da bonr movais, iínóvoiE o ô6tâ0idlÍba)

(669.352,60) (657.752,61!)

ta VÍtiÍhânla náô aLdúíY6la (b (vital não hcolporáveiô
m R€qllsoà apo§ant roíia, corlbÍtn9 dêdaão do SIF

3190.1í.05
3190.14-04

Exteddinátu no 5e 686 já htedo pdo ÍCE IE atÍEvá6 do
Of,á, íl' 06720íS/DIIEC- dê scoÍdo com o RCetóíb de
Subolêínento do Slíoma Cdi6lia do MunlcÍp o da llsboiániÍüâ
e Rgsunro da FOP G/RH do rudcÍplo - lmdubrk ado, horâ
e,úe. âdic*rml nolumo, FrinlGldedê, âuxllo altnanlâçãô a

(1.31g3,r2.68) $anaB,73l

Com a implementação da política de desoneraçâo da folha pelo Govemo Federal,
conforme êstabelecido no artigo 40, parágrafo í7 da Lêi no 14.7U, de 27 de dezembro de 2023, as
obrigaçõ€s pabonais dos municípios a partir de janeiro de 2024 foram ajustradas para uma alÍquota
de 8%. Esta alÍquota se aplica aos municÍpios cujos creficientes sejam inferiores a 4,OO na tabela de
faixas de habitantês, @nfoÍme especificado no paÉgraío 20 do artigo 91 da Lei no 5.172, de 25 de
outubro de 1966.

Vamos examinar mais detalhadamente o conteúdo do artigo 40, paÉgraÍo í7 da Lei no
14.74, de 27 de dezembro de 2023, que diz:

Aú.+Oa 22 da Lei,1o 8.212 & 21.re h,//ho & 1991. passa a vt orar acÍesci& do Wuinte s
17:

§ 17. A diquda da @nbiôi.Jifu Nevi§ía no iÍírciso I do crpüa dosTb eriigo sgÍá de ffi Gfio pr
cs o) Nn @ Mut cifios nos co6nctu les i0tu'to,rs a 1,0 (qualtu i,tuita§, .ra tabola
de fakdsde habila es do . (Nfl

Vejamos também o disposto no paÉgraÍo ? do ailigo g1 da Lei no 5.,122, dê 25 de
outubro de 1966:

Ad. 91. fu Fuúo do Psttbi,€lção d6 MunúcfnÉ a qw s t*re o att. A6, seào
8dtibtido§:
§?-A.ti! tíót iih da rÉ,rcela a qua s t"//en o ilem doste adigo, doduzklo o rE,roonhtd
,êÍeri.b oo adigo ? do Decrolo-lêi que o#etoc€ a Íe&çtu tte*e patfunio, far.se-á
atibtindo-sê a @da M.micípio un c@fr&ttu itúividuat d. pa,l],oiryáa &lqminú na
Wme §€gtiote: (Redacâo dada oeto Decreto Lei n i .801. d; 1gB1) (Vide
Lei ComdementaÍ no 91. de 1997t

Cdl60oia .b ,ihnicípia §fgundo su núfipío & hatiaaate§
a) Até 16.9&
P€/p.§Uinoi,?§10.1U
Paía cada 3.396, ou hãotu excedente, nlÉ/s
b) Aúna .b l6.N ,( 50.9a0
P.ros Ntnolrot le9,o
Pala cade 6.792 ou haçáo excaderúa, ,r1,ais

c) Açi/,I,a.te 50.9$ ú 101,8@
Perospridreilos .9/A
Pa,a @da 10.108 ou fiaç& oxcadFin,c., mais
d) Aci,Il,e.re 101-880 dé 1fi.216
M pri/7,ei/os 101.8&
Para cada 13.fi4 oa frafu excÉ,&tt , nais
.) Adm. do 1fi.n6

coÉl,cienê

I,O
0,2

2,0
0,2

0,2
1,0

Portanto, considerando que ltabaianinha se enquadra na categoria "b", mm uma
população de 40.678 habitantes @nÍoÍme o censo de 2022 roalizado pelo IBGE, a alíquota de g%
está em conformidade com a legislação atual, desde que adicionada ao sêu respectivo RAT.

0,6
0,2

3,0
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De acordo com o Anexo V do Decrelo no 6.957X2009 e as regras para o enquadramento
no grau de risco na lN RFB 211U2O22, art. 43, alínea "b', o RAT da administração pública é 27o, se
aplicarmos um FAP mínimo de 0,919í teremos um RAT mínimo de 1,8382o/o. Logo, a PMl, no mínimo
deveria ter conúibuído com 9,8382% nas Obrigações PatÍonais.

Após análise dos resuJtados, identificou+e um saldo negativo dê - R$ 550.552,01 no
fechamento do pêríodo relâtivo às liquidaçôes de obrigações pafonais. Além disso, verificou-se um
também um valor adicional menor nos pagamentos realizado§, totalizando - R$ 677.850,54. No
entanto, anallsando os pagamentos realizadoe até 20 de iulho de 202t1 percebemos os

de despesas com obÍlgações patronais relacionadas a competôncia
de junho dê 20Í24, no valor dê R$ 577.796,65. Diante disso, é necessário que à ársa técnicâ
investigue possíveis inmnsistências e sejam providenciadas as devidas corÍêçôes denko do exercÍcio
de 2024, para cumprimento da legislaçâo vigente.

Ao analisar separadamente a conformidade dos pagamentos das obrigaçõ€s patronais
da Superintendência Municipal de TranspoÍte e Trânsito (SMTT), observamos que sua alÍquota não
se enquadra na polÍtica de dêsoneração da Íolha êstabelêcida pelo govemo federal. Diantg dessa
constataçâo, identificamos a seguinte situação:

Conforme o quadro acima, identificou€e um saldo negativo de 16.259,04 no
fedtamento do período relativo às liquidações e tamtÉm dos pagamentos das obrigações patronais
da SMTT na importância de -R$ 30.493,08. No enlianto, analisando os pagamêntos realizados até 20
de julho de 2024 pêr@bemos os registros dê despesas com obrigaçõês patronais na importância de
R$ 15.210,87. Diante disso, é necessário quê à área técnica investigue possíveis inconsistências e
sejam providenciadas as devidas coneções dentro do exercício de 2024, para cumprimento da
legislação vigente.

6.t -CERNDÃO NEGATIVA PRE\flDENCÁRN

Consciente de que a ausência da CeÉidão Negativa Previdenciária para o Balanço
Patrimonial pode resultrar em Parecer Prévio pela rejeição das contas anuais do gêstor, regularmentê,
precisamênte mensalmênte é comum que nossÍrs equipes façam confêrência da situação de
rêgularidade Íiscal do municÍpio, utilizando para tanto o sistema e-CAC da Receita Federal.

=

m
lrgl.:ltgt !ii]

:Ln
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Diariamente o Conhole lnterno monitora â execução orçamentária realizada por cada
unidade gestora do município, através de um fluxograma de tÍabalho que foi elaborado na intenção
de obter sobre os atos da administração pública a economicidade, a eÍiciência, a legalidade, a
moralidade e a publicidade na aplicaçpo do dinheirc público.

Durante o período foram analisados pelo CorÍrole lnterno 4.322 pnooessos

Íefêrcntes a fase pÍoparatórla de contÍataÉo púbtica e processos para pagamonto do
pública, inseÍidos no sistema da cronologia para de crêdorca, obedêcondo ao
dispositivo previsto na Lei no 14.13312021, êm sêu arl. 14Í, coníorme quadro abaixo:

uel Solhltrçõ.. d. !b To0.l .1,. ffilt

Prefeihjrâ
Municipal

Gttn í.940 ,Í.tF txFa

Fundo M ds Saúdê 3í0 65í íÍ..FFl
Fundo M de
Assistáncia Social

10í 3r.fl íra
2'l 42

To[.] Gârãl = 1-121 .f'IIl 1.1 2 7,179
da a SdiitsÇâo dê Da8posa

Até o presente momento, a Secretaria Municipal de Controle lnteÍno, em parceria com
a Procuradoria Geral do MunicÍpio, elaborou ê publicou as instruções normativas abaixo descritas.
Essas instruções visam padronizar os procedimentos e fomecer orientação às áreas técnicâs sobre
a nova lei dê Iicitâ@es ê contÍatos.

lndnüo llomafire ,f N1t2021 flrê dbpõo ún o g€íenci wrto de @tffios da
ad,,ini§Iraç,D púNic€ nt/unicips,, do ftabairfii/,ha/SE,

lnsln&b Normálivo tf N1f2t21 qL/€ e§aá€l6f,€ pruff!ú,7,oo,@ pn aterúet as nanas
úraEEe§ do Progra/,[,a lí€0,ion€/.la Truw€r'á,rcIa.

DE RESPOI{SABTLTDADE FtScAL (LRF).,]

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece normas de finanças públicas voltadas para
a re§ponsabilidade fiscal, visando manter o equilÍbrio entre as receitas anecadas ê as despesas
realizadas. A seguir apresêntamos comentários sobre os pontos específicos:

ffi

GIr T{TT É-{!-;rrúil oUFRDO(*)

Fr]IIrl í1m% 1412

mÍl 25,0096 10,00

5í,,45%
g,o
78.86
16-12
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No primeiro trimestre houve uma discrepância significativa, onde os gastos estavam
negativos em 21,02oÁ, indicando um não cumprimento substancial das obrigações orçamentárias com
Manutênção ê Desenvolvimento do Ensino. No lll trimêstre vimos que o percentual de gastos subiu
para 10o/o, mesmo assim ainda abaixo do limite constitucionalmente estrabelecido.

No geral, os gastos do FUNDEB destinados a despesas com folha de pagamento estiio
abaixo do mínimo exigido, Íechando em 64,470Á. É necessário rêvisar essas despesas paÍa que, ató
o final do exercÍcio, atinjam o percentual limite. Nos indicadores de gastos dê VAAT lnfantil e Despesa
de Capital, os percentuais cumpÍidos superaram o mínimo obrigatório, Íechando em 78,86% e
1 6,'1 2%, respectivamente.

Essa análise indica a necêssidade de revisão e ajuste nos gastos para garantir o
cumprimonto das obrigações legais em saúde, Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, ê no
FUNOEB - gastos com Íolha de pagamento.

7.í LIflTE COil PESSOAL íIt

Considerando o percentual estabelecido no Relatório de Gestão Fiscal do I Quadrimêstre,
o município de ltabaianinha demonsbou um mmpromeümento efetivo com a gestalo fiscâl
responsável durante o ano de 2024. Conseguiu cumprir o limite prudencial estabelecido para despesa
líquida executada com p€ssoal, rêfletindo um padrão de responsabilidade financeira notável.

Constatamos os seguintês dados relevantês extraídos do Relatório dê G€stão Fiscal do
10 Ouadrimêstrê de 2O24:

80.983.475,í1

T'

o

o

o

Receita CorÍente Líquida (RCL): R$ 149.969.398,35
Limite máximo para gasto com folha de pagamento: equivalente a RS

Gasto real com folha de pagamento: R$ 77.762.417,36
Percentual gasto até junho d e 2024: 51 ,85%

As informações contidas no RAG do 1o Quadrimestrc de 2024 estáo disponíveis para
acesso no seguinte link httos://www.itabaianinha.se.oov.brlrof-2024.

Como ostamos no final de mandato tomâ-se importantê que a alta govemança obseÍve
os dispositivos na Lei Eleitoral no 95(X/'1997, especialmônto êm sEu art. 73, que trata sobre as
seguintes vedaçóes:

ArL 73. Sb Wibidas aos eg,errres púdicos, seMklorês ou nâo, as saguinÍes
co,úutas tend€ es d &tat a ,gaalda.re .te ooptuoifues q a canúd€/os 

'los 
pr€itos

ereíioraís:
(...)
lll - cÚder @ry1tu púM dr €{[tryogado .ta aÚ,I/hlúsçeo üíela ou tdiíeta íeder8/,,
astaúral qt Dunici,€/ ab Pút E\@uíira ou usar do s€us servtoc psra coíIfás da
canwnha ei€,itoral & cand reto, pedido Nlri@ ou cúgeção, durente o ho/átio dê
exfádi€,,le numal, eallD se o sevidü ou ernp,êgado e§,ivor fic€/rciaú:
(...)
V - ndnôar, cllttrataÍ dr & qualqw Íonp dmiúL den h sa|, it,§,a caus4 Wíiítú ou
Dadqw vantagorÉ ou pr outos meios difutfut w in pedi o exeftíc/@. íu,m:o/,É,t e,ffi4 êx úl&, tqtavsÍ, Í.ârrsrbnirou gxoae€rseMia,ot prrblicÚ,, na drutn§Úíiçáodo pleito,
,ros lÉs m€sos quo o anÍoc€dg"r e âtá a posso dos erbrlos, soô peru da nuridEde de plerÍo
dii'"Âro, rpssaryados.'
a) a oorneaçáo ou exonoÊçâo de caí$rs em @n ssâo e d8slgnagáo dt d,spwa &
íun@s de @nfratl4á.;
b) a aoneaçÁo pa,a caryog do Ptu Lxhiátio, & Mlnlstát,o Ptthtico, d@ nbtm6y'6 ou
Co,rs€rrros dg CorÍss ê dos ôtgfus .ra Presidàncid da fuN ica;
c) a nomeaçtu ha apro4r'fu em oorrqrrcos Arôrrcos hmtolc{/ados # o h{cb @de
pazo;
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ar) a ooolÉaí,p ou @ntdaçáo necassánb â iaslalaçáo ou ao ft//,cbn€,rl6tto insdiírel de
seryigos prrôricos easeroiaia, oon Névia e expressa auta,izaflãD .b ClÉle ab Wr
Ex€tittivo;
e) a bansteéoc/E ou rettp{;âo ex otr,rcio & n tib,tss, porrcrlars crvis 9 dr aggares
,pnitercitlrios;
(...)
Vlll - faer, m ciÍctmscrÍião do phito, Íryisão goral da íomuffieção do6 soívk orês
púUicos qu6 orcêda I Í€composiÉo da poÍda dê sêr, pod€r aqubilivo ao loogo do ano da
dsição, a pâÍtir do inído do prazo ê8tâb6loclro no art 7 d€sta Lêi ê d6 a posa6 dc €lq'tc.

Finalizamos esta análise destacando que o cumprimento do percentual de gastos com
rêal com folha dê pagamento êstando pois em dêna conÍormidade com o art. 55, inciso l, alínea "a"
da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como com as Resoluções TCE/SE no 320 e 321. Além disso,
percebe-se consonância com o arl. 20, lnciso lll, alÍneas 'a" e "b' da LRF.

7.2 RELATÓRIOS BIIIESTRAIS

ldentificamos o relatório resumido da Execuçâo Orçamentária (bimestral), que foram
elaboradas pela Equipe Técnica de Contabilklade do Município ê encaminhados ao TÍibunal de
Contas, em obêdiência à LRF. Em conformidade e cumprimênto aos prazos estabelecidos bem como
estão sendo publicados no portral da transparência do município imediatamentê a sua elaboração.

7.3 REPASSE PARA O PODER LEGISLATIVO E SUBSÍD|o

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), em artigos 15 e 16, define que o Poder
Legislativo Municipal terá como limite dê despesas em 2024, para efeito de elaboração da sua
proposta orçamentária, a aplicação de alê 7% (sete lntêlros por cento) sobre a receita tributária €
de transferências tributárhs do município anecadadas em 2024. Esse limite está previsto no art. 2s.
A da Constituição Federal.

Sobre os repasses, deve oconer da seguinte forma:
. Caso o cronograma de desembolso não seja elaborado, os repasses ao

Legislativo serão Íeitos em parcelas mensais iguais e su@ssivas, Íespeitando o limite delçlo.
o Os nspasses serâo feitos dirêtamente êm contra bancária indicada pelo Poder

Legislativo até o dia 20 de cada mês.

Após revisar os rêgistr<» contábeis, observamos que, após a conciusão do Balanço
Geral de 2023, que oconeu em abril de 2024, o Podêr Executivo atualizou os cálculos para determinar
o valor definitivo do repasse ao Poder Legislaüvo. Assim, o valor ajustado passou de R$ 394.817,59
para R$ 394.470,3í. Acompanhe os detalhes a seguir:
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REPASSE PARA O PODf,R LEGISLATIVO

Dtardaio:
Popú1.§lcl
Paic.nlirl:

zeu
§.611

7C.

RECEITA ARNBCADADA E)(ERCICIo ANTERTOR
RECEITA TRIBUTARIA 11r?n?nt 1â

rEr:lllr;ÍçfIl
I 80.9G0.35

t;IIKIIIlIKI
IPVA ) 11' 177 À'

IlPl . ExPoRTAôÀo r.FFfr;li
t {lrlI ,.7ú.71

rdErr: rõl

v^[on fi,st

rFál:Í.I!-Fi1

r'l

Dessa forma, constâtiamos que a SocrêtaÍia Municipal de Finanças efêtuou os ajustes
necessários para garantiÍ o cumprimento das obÍigaçôes. Com base no valor definitivo de R$
394.470,31, e considerando a multiplicação por seis mêses de 2024, o valor total devido é de R$
2.366.821,86. Esse valor foi devidamente repassado, conforme demonstrado a seguir:

TíTN

CornDdanch ír. 2044 Dlir do lterca.b duoaraclm

1

FevêÍ6iío z.lttznrzl
R$ 394.817.50 Rs 12.668,67
R3 394.817,59 RrS 12.668,67
R$ 39i4.81 7,59 RrE 12.668,67

19lUl2U24 Rl 394.817,59 R$ 12.668,67
IFf.! mto5l2021 Rrl393.0tí,19 R$ 12.668,67

R$ sD4.4m3r Rrt t2.668,67, or2je

Por fim, sobre os subsídios, observamos que estão sendo pagos conforme pr€vê a lêi
de subsídio, coín apênas algumas notas: a secrêtária municipal de saúde com base no art. 6t, § 40,
inc. ll da Lei no 825/2009, optou em receber 100% dos seus vencimentos do quadro efêtivo ao invés
de receber os subsídios. Bem com os secretários de Educação, Administraçáo, planejamerúo e
Finanças o de Conhdê lntemo, por serem do quadro permanente de sêrvidores optraram pelo
disposto no art. 30 da Lei Municipal no 1.11412022.

Gom base no relatório do ll Trimeshe de 2024 apresentamos as seguintes
rêcom€ndações:

a) Manter os gastqs q)m saúde acima do mínimo exigido de i57o.
b) Revisar e ajustar os gêstos para garantir o cumprimento das obrigações legais

em todas as áreas, especialmentê em MDE ê FUNDEB.

a) lnvestigar as diferenças entÍe os valores liquidados e pagos das obrigações
patronais.

b) Conigir as inconsis{ências nas obrigaçõês pahonais da prefeitura e da SMTT
dentro do êxercício de 2024.
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c) ObseÍvar os dispositivos contidos na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei
Eleitoral sobre as vedações no Íinal de mandato.

Após análise do presente processo de Prestação de Contas do ll Trimestre de 2O24
da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA (PMl), sob a rêsponsâbilidade do Excelentíssimo
Senhor Danilo Alves de Carvalho, constatamos que as contas apresentaram conformidadês dentro
dos padrões estâbêlêcidos pela contabilidade pública. No êntanto, foram identificadas algumas
ressalvas que meÍeoem atenção. Diante disso, solicitamos que, no deconer do exercício financeiro,
sejam tomadas as medidas necessárias para garantir o cumpÍiÍnento das recomenda@es
apresentadas neste relatório com objetivo de fechar as contas dentro da regularidade.

Este é o RelatóÍio, em 29 de de2024.

srrã??.I
Secretária M de Controle lntemo

DecÍóto no ,ogr2o22
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PREFEITURA i'UNICIPAL DE ]TABATANI]THA

CertiÍico para os devidos fins de direito que, o relatório de Controle lntemo,

@ncernente ao ll Trimestrc de 2024, foi emitido obedecendo todos os parâmetros da

Contabilidade Pública, em conformidade com a legislação vigente que rege a matéria,

especialmente a Lei Federal no 101/2000.

Itabaianinha/SE, 29 de julho de2024

Fernanda do

Decreto rf 1iil21iü2
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TIl

daE lnformações apÍesentadas neíe Íêlatffo, dlsponlHllzamos os
acessados por melo dos IInks a segulr:

Receita Orçamentária:

a
ril

Despesa Orçamentária:

üt

Rêceita Ordinária:
https:1'C live.oooole. cor,Íllflleld11 lYfq-SnbmlGlvluJVDcd E 1 9CquÍ\4klvlO8hKL1vre\'r'?usp=,sharinq

Restos a pagar:
,|

Disponibilidade fi nanceira:

Domonstrativo da Dívida Flutuante:

h

Balanço Patrimonial:

Termos de Baixas:

Demonstração das Variagões Patrimoniais:
1

Demonstração dos Fluxos de Caixa:

Fopag e Despesas Não Dedúíveis:

Certidão Previdênciárie:
Z,t
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Cronologia de Pagamentos:

lnstruçôes Normativas publicadas:

RGÊ 2024:
httos://www.itabaianinha.se.oov.br/rof-2024

RREO 2024:

Repasses para o Poder Legislativo:

Cráditos Adicionais

heri
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